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    APRESENTAÇÃO




    Este livro nasce da inquietação sobre como a educação pode ir além dos muros da escola para transformar cidades inteiras, tornando-as espaços justos e equitativos. Partimos da provocadora questão: Como os princípios da Cidade Educadora podem contribuir para tornar o Plano de Ações Articuladas (PAR) mais justo, eficaz e alinhado às necessidades locais?




    Nossa investigação, ancorada na abordagem qualitativa e na metodologia do Grupo Focal, desvela os múltiplos significados atribuídos por professores, gestores e sociedade às políticas públicas educacionais. Inspiramo-nos em Mainardes (2006) e na perspectiva pós-estruturalista para compreender o ciclo das políticas, buscando revelar como textos e discursos políticos são produzidos, interpretados e ressignificados na prática educacional.




    Este trabalho integra a Cátedra UNESCO Unitwin – A Cidade que Educa e Transforma, fruto de uma colaboração entre Brasil, Portugal e Guiné-Bissau. Ao longo da escrita, ampliamos o olhar para além da análise inicial, incorporando novas dimensões de entendimento sobre o papel da escola, da gestão pública e da coletividade na construção de cidades educadoras.




    Ao final, apresentamos a Cidade Educadora como um projeto social fundamentado na justiça e equidade, que fortalece a cidadania plena e ativa. Defendemos que a transformação da cidade só é possível quando há participação efetiva e compromisso coletivo, superando desafios históricos e criando espaços verdadeiramente democráticos.




    Este livro é um convite para gestores, educadores e cidadãos pensarem juntos: Como podemos tornar nossas cidades mais justas e educativas?
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    INTRODUÇÃO




    Neste livro, buscamos compreender as contribuições da abordagem do ciclo de políticas para a análise de políticas educacionais, com base na perspectiva pós-estruturalista. A pesquisa aqui apresentada integra a Cátedra Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) - Cidades que Educam e Transformam, aprovada recentemente e desenvolvida em parceria com Brasil, Portugal e Guiné-Bissau.




    A partir dessa abordagem, questionamos se é possível promover mudanças na organização social a partir da escola: de que forma professores podem participar ativamente da construção do Plano de Ações Articuladas (PAR), propondo ações e refletindo sobre as suas metas e sua contribuição do ideário de uma Cidade Educadora? A sociedade participa das ações propostas pela Conferência Nacional de Educação (CONAE)? São questões para refletir, o que nos leva a projetar ações de forma participativa entre escola e cidade, em um contexto específico, um município localizado no oeste de Santa Catarina.




    A obra aqui proposta articula políticas públicas e o conceito de Cidades Educadoras, considerando as condições de trabalho docente, a situação dos alunos e as dinâmicas sociais no planejamento escolar. Refletimos sobre a corresponsabilidade na educação, reconhecendo que não é papel exclusivo da escola formar cidadãos.




    Segundo Moll e Couto (2023), é necessário romper os limites físicos da escola para expandir processos educativos a outros espaços urbanos, como universidades, museus, praças, teatros e bibliotecas, sem desconsiderar a importância da educação formal, cujo direito foi ampliado pela Emenda Constitucional n. 59/2009.




    O tema central do estudo apresentado neste livro se relaciona à efetivação de políticas educacionais no Brasil, com foco na análise do PAR e suas possíveis conexões com o projeto das Cidades Educadoras. Para tanto, formulamos a questão de pesquisa: em que medida os princípios das Cidades Educadoras podem contribuir para a execução do PAR de maneira justa e equânime?




    A hipótese norteadora deste estudo é que a construção do PAR, articulada aos princípios das Cidades Educadoras, pode potencializar as dimensões educadoras da cidade, promovendo justiça social e ampliando o espaço educativo para além da escola.




    O objetivo geral deste livro é investigar como os princípios da Cidade Educadora podem contribuir para a implementação do PAR de forma justa e equânime. Para isso, estabelecemos como objetivos específicos: (i) compreender as políticas públicas que estruturam o PAR no Sistema Nacional de Ensino (SNE) brasileiro; (ii) analisar o conceito de Cidades Educadoras a partir da perspectiva da Associação Internacional das Cidades Educadoras (AICE); (iii) relacionar o PAR aos princípios das Cidades Educadoras e; (iv) dialogar com professores, gestores municipais e a sociedade sobre a elaboração de ações que integrem o PAR aos princípios da AICE, fomentando a construção de uma Cidade Educadora.




    Ao longo da elaboração deste estudo, enfrentamos diferentes desafios, principalmente no desenvolvimento metodológico, uma vez que o tema exige abordagens ainda pouco exploradas no campo acadêmico. Mesmo assim, consideramos que uma pesquisa bem planejada tem grande potencial de resultados.




    O envolvimento na CONAE (2021) e na gestão pública fortaleceu o interesse por essa pesquisa. A proposta de Cidade Educadora se apresenta como alternativa para muitos desafios enfrentados pelos municípios, integrando o PAR às necessidades e demandas da população escolar e da comunidade local, como sugere Boaventura de Sousa Santos (2002), no processo de ‘reinventar a democracia’.




    Optamos por iniciar a pesquisa na educação por ser o espaço em que gestores estão mais próximos da comunidade. Reconhecemos que muitas famílias confiam na escola para ensinar valores e hábitos de convivência. Essa expectativa reforçou a relevância de discutir um projeto de Cidade Educadora.




    Para Cabezudo, Gadotti e Padilha (2004), transformar uma cidade em educadora exige revisitar sua história, aprimorar seu presente e projetar seu futuro, em uma construção cotidiana que envolve todos, inclusive as autoridades. Essa perspectiva amplia o compromisso da educação para além da escola e articula educação, justiça e equidade.




    A metodologia adotada para essa pesquisa teve como objetivo viabilizar a análise das relações entre o PAR e as Cidades Educadoras, no contexto do município catarinense selecionado para o estudo. Optou-se por uma abordagem teórico-metodológica de natureza qualitativa, orientada pela compreensão dos significados atribuídos pelos sujeitos envolvidos às suas experiências no ambiente educacional. Inspirados por autores como Bogdan e Biklen (1994), adotamos características como a observação direta do campo, o caráter descritivo dos dados, a análise indutiva e a busca pela compreensão das experiências dos sujeitos. A pesquisa qualitativa, nesse caso, mostrou-se mais adequada por possibilitar acessar significados, motivações e crenças que vão além dos dados numéricos, sendo essencial para compreender o alcance e a efetividade do PAR no contexto de uma Cidade Educadora.




    Além da opção pela abordagem qualitativa, a pesquisa foi delineada como uma pesquisa-ação, considerando a necessidade de intervenção prática no campo de estudo. Este modelo metodológico, segundo Fiorentini e Lorenzato (2006), integra investigação, reflexão e ação, permitindo compreender o ambiente escolar e administrativo, e propor mudanças que contribuam para a melhoria da prática educacional. Nesse sentido, o pesquisador atuou como participante e agente transformador, inserindo-se nos lócus da pesquisa, que abrangeu escolas e órgãos municipais de Planalto Alegre/SC. O processo metodológico envolveu ainda a coleta de dados por meio de documentos oficiais, entrevistas e observação, seguindo um ciclo de análise pautado na articulação entre macro e micropolíticas educacionais, conforme Ball (1994), para interpretar o impacto das políticas públicas no contexto local.




    A metodologia adotada se baseou na abordagem qualitativa, buscando compreender como os atores educacionais atribuem sentido às suas experiências no contexto do PAR e das Cidades Educadoras em Planalto Alegre/SC. Inspirados em Bogdan e Biklen (1994), optou-se por observação direta, descrição detalhada, análise indutiva e ênfase nos significados, motivações e crenças dos sujeitos. Além disso, delineou-se a pesquisa como pesquisa-ação (Fiorentini; Lorenzato, 2006), possibilitando intervenção prática no campo, aliando investigação e ação transformadora. Os dados foram coletados por meio de documentos oficiais, entrevistas e observação, e analisados considerando a articulação entre macro e micropolíticas educacionais, conforme Ball (1994).




    Este livro está organizado em cinco capítulos. O primeiro capítulo apresenta a introdução, na qual são expostos a contextualização do tema, os objetivos da pesquisa, a justificativa e o problema investigado. O segundo capítulo aprofunda o referencial teórico, abordando as políticas públicas educacionais com ênfase na implantação do Plano de Ações Articuladas (PAR), seus vínculos com os princípios das Cidades Educadoras, os conceitos de justiça e equidade, e o papel da democracia na construção de uma cidade que educa e transforma. O terceiro capítulo traz a metodologia da pesquisa, expondo a base epistemológica, o referencial teórico adotado, o lócus da investigação, o delineamento metodológico e os procedimentos de análise dos dados. No quarto capítulo, são apresentados e discutidos os resultados da pesquisa, com base na análise das aproximações entre o PAR e os princípios das Cidades Educadoras, sob a ótica do ciclo de políticas de Stephen Ball. Por fim, as Considerações Finais retomam os principais pontos discutidos, destacando a relevância do PAR como instrumento de gestão que pode contribuir para a consolidação de uma Cidade Educadora mais justa, democrática e comprometida com a equidade.




    Ao escrever esta obra, esperamos contribuir para a transformação da realidade educacional dos municípios brasileiros, a partir das políticas públicas já existentes, conectando o PAR e as Cidades Educadoras como estratégias para promover justiça social e oportunidades educacionais.
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    PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS E CIDADES EDUCADORAS: DESAFIOS À JUSTIÇA E EQUIDADE




    2.1 POLÍTICAS PÚBLICAS E A IMPLANTAÇÃO DO PLANO DE AÇÕES ARTICULADAS (PAR) NO BRASIL1





    A proposição inicial deste capítulo consiste em compreender aspectos da trajetória das políticas públicas no Brasil até a implementação do PAR. Tal percurso permite refletir sobre os desafios enfrentados em nível nacional, regional e municipal, muitos dos quais estão relacionados à má distribuição dos tributos destinados à garantia de direitos fundamentais, como educação, saúde e bem-estar, previstos na Constituição Federal de 1988 (CF/88).




    O PAR é reconhecido pela União como um instrumento de colaboração federativa e descentralização das ações educacionais. Sua implementação está articulada ao Plano Nacional de Educação (PNE) e ao Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), compondo um conjunto de políticas públicas integradas. Nesse contexto, o objetivo central deste texto é analisar as políticas públicas que fundamentaram a implantação do PAR no Brasil.




    Inicialmente, são apresentados alguns apontamentos sobre a trajetória das políticas educacionais que antecederam a implantação do PAR no Brasil. Em um segundo momento, destacam-se as políticas públicas responsáveis por sua implementação, com a exposição das três etapas do programa vivenciadas até o momento. Por fim, são discutidas as relações entre as ações propostas no processo de elaboração do PAR e a possibilidade de constituição de territórios educativos pautados em valores democráticos.




    2.1.1 Apontamentos Históricos da Política Pública no Brasil




    No Brasil, a consolidação da educação formal ocorreu de forma gradual, em contraste com o processo observado em outros países ocidentais. Diversos fatores políticos contribuíram para esse desenvolvimento, marcado por uma estrutura social excludente. A retomada desse percurso histórico tem início na década de 1930, período em que, segundo Saviani (2008), o movimento da ‘Escola Nova’ ganhou força no país. Nesse contexto, conforme apontam Shiroma et al. (2002), houve um esforço para adaptar a educação a diretrizes oriundas tanto do campo político quanto do educacional, com o objetivo de promover um ensino de maior qualidade. Os autores destacam que, pela primeira vez na história do Brasil, uma mudança alcançou diferentes níveis de ensino e se estendeu por todo o território nacional (Shiroma et al., 2002, p. 18).




    O Conselho Nacional de Educação (CNE) foi criado pelo Decreto n. 19.850, em 11 de abril de 1931. Nesse mesmo ano, foi realizada a IV Conferência Nacional de Educação, promovida pela Associação Brasileira de Educação (ABE). Essa conferência sofreu pressão política, especialmente pelo Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova (1932) e pela Constituição de 1934, a qual incorporou o sentido democrático do manifesto. Foram dois importantes movimentos que propuseram um salto à educação, estabelecendo o ensino primário integral, gratuito, de frequência obrigatória e extensiva aos adultos, especialmente movidos pelas contribuições do educador Anísio Teixeira, que marcaram esse período com um clima de esperança.




    O Manifesto dos Pioneiros da Escola Nova (2010, p. 40-41) defendia que a escola deveria “servir não aos interesses de classes, mas aos interesses do indivíduo, e que se funda sobre o princípio da vinculação da escola com o meio social”. Quase um século depois da publicação do manifesto original, ainda persistem inúmeros desafios no campo educacional brasileiro. Entre eles, destacam-se questões como a defesa de uma escola única e comum, sem privilégios econômicos reservados a uma minoria; a busca por um ensino laico, gratuito e obrigatório; a exigência de formação universitária para todos os professores e; a implementação de uma gestão democrática. Esses princípios, já apresentados no manifesto de 1932, continuam atuais e fundamentais para a consolidação de uma educação pública de qualidade e socialmente referenciada.




    Esse ideário progressista teve curta duração. Com a instauração do Estado Novo, em 1937, as ideias dos pioneiros da educação foram rejeitadas por setores conservadores, especialmente militares e católicos, que passaram a influenciar fortemente o Plano de Educação. Nesse contexto, inseriram-se o ensino religioso e as disciplinas de moral e cívica no currículo da educação básica. Conforme aponta o Manifesto dos Pioneiros (2010), a escola, durante o Estado Novo, passou a refletir uma concepção burguesa de educação, fortemente marcada pelo individualismo, elitismo e pela lógica meritocrática. Reafirmava-se, assim, a ausência de uma perspectiva de nação fundada na igualdade de condições e na valorização da diversidade cultural e social do país.




    As reformas educacionais da década de 1940 complementaram esse perfil conservador iniciado nos anos 1930. A criação do Ministério dos Negócios da Educação e Saúde Pública possibilitou a implementação de medidas como a Lei Orgânica do Ensino Industrial e a Lei Orgânica do Ensino Comercial, além da fundação de instituições como o Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial (SENAI) e o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC). Esse período manteve o caráter dualista do sistema educacional: enquanto as camadas economicamente favorecidas tinham acesso ao ensino superior, às classes trabalhadoras restava, em sua maioria, as escolas primárias e a formação técnica voltada para o mercado.




    Esse período interrompeu os anos de luta, sendo esse movimento retomado em 1945, com a redemocratização. A Carta de 1946, de acordo com Shiroma et. al. (2002), defendia a liberdade e a educação dos brasileiros, assegurando como direito de todos e atribuindo ao poder público a obrigatoriedade de garantir, na forma de Lei, a educação em todos os níveis.




    A Redemocratização marcou um momento em que a ditadura já se encontrava vencida, possibilitando que intelectuais e estudiosos fossem convocados para repensar os rumos da educação no país. Na década de 1950, importantes avanços ocorreram, como a criação da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) e do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), iniciativas que refletiam um longo processo de debate e embate ideológico sobre os caminhos da educação brasileira.




    Nesse contexto, surgiu o “Movimento em Defesa da Escola Pública”, protagonizado por figuras como Florestan Fernandes, Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira, entre outros. Como desdobramento desse movimento, foi elaborado o Manifesto dos Educadores de 1959, documento fundamental que influenciou diretamente a promulgação da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a Lei n. 4.024, de 20 de dezembro de 1961.




    Entre os anos de 1961 e 1970, as reformas educacionais passaram a ser moldadas sob o novo regime político, com enfoque na formação de “capital humano”, conceito que orientava uma educação voltada para a preparação de mão de obra qualificada para o desenvolvimento econômico. Nesse período, foram instituídos novos níveis de ensino, e reforçada a presença de disciplinas como Moral e Cívica. Além disso, destaca-se a criação do Salário-Educação, estabelecido pela Lei n. 4.440, de 1964, mecanismo de financiamento da educação pública que permanece vigente até os dias atuais.




    Nos anos de 1980, a educação brasileira estava em estado dramático e, de acordo com Shiroma et. al. (2002, p. 44) “50% das crianças repetiam ou eram excluídas ao longo da 1ª série do 1º grau; 30% da população era analfabeta, 23% dos professores eram leigos e 30 % das crianças estavam fora da escola”. Muitos intelectuais se envolveram na construção da proposta dos educadores pensada anteriormente e, em 1988, nasce a “Constituição da República Federativa do Brasil”, a qual reconhece a educação como direito e permanece atual até os dias de hoje.




    As reformas dos anos de 1990 também envolveram intelectuais na elaboração de pareceres e referenciais, tendo como prioridade assegurar o acesso e permanência na escola. Na época, alguns programas auxiliaram, como: “Tá na hora da escola”; “Acorda Brasil”; “Bolsa Escola”; “Dinheiro direto na Escola”; “Alfabetização Solidária”, dentre outros. Outros avanços que precisam ser citados são o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), de 1990 e o PNE. Com esses documentos, surgiram novos debates acerca da LDB, que foi alterada e publicada em 1996.




    Como vimos, anteriormente à década de 1990, várias medidas com impacto na educação foram propostas, porém elas começam a ser colocadas em prática uma década depois. Diante da necessidade de responder às demandas educacionais e por buscar oferecer acesso e qualidade ao ensino, o Ministério da Educação (MEC) propôs, em 2007, a instituição do programa de apoio técnico e financeiro a municípios com menores desempenhos educacionais (Brasil, 2007).




    Nesse sentido, novas políticas educacionais foram formuladas com o objetivo de promover maior qualidade e equidade no ensino, destacando-se o lançamento do PDE, pelo MEC, em 24 de abril de 2007. Segundo Saviani (2007), o plano teve repercussão positiva, uma vez que priorizava a qualidade do ensino, tendo como principal instrumento o Decreto n. 6.094/2007. Esse decreto instituiu o “Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação”, que integrou 29 ações do MEC e promoveu a descentralização de parte da gestão educacional para estados e municípios.




    Esses diferentes marcos das políticas públicas educacionais, ao longo do tempo, refletem momentos significativos de luta e resistência. Além disso, contribuíram para a construção de sentidos, conceitos e diretrizes que continuam a orientar o debate educacional atualmente.




    2.1.1.1 Delineando o conceito de Política(s) Educacional(ais)




    Buscamos aqui delinear um conceito fundamental para este estudo: o de Política e/ou Políticas Educacionais. Como vimos anteriormente, pensadores como Anísio Teixeira, Dermeval Saviani, entre outros, já se dedicaram à análise das relações entre política e gestão da educação. É importante observar que, à época de suas publicações, nos anos de 1970 e 1980, os termos utilizados eram distintos dos atuais. Por exemplo, empregava-se o termo “administração” em vez de “gestão”, expressão esta que, com o tempo, passou a ser preferida por ser considerada mais atual e por sua maior abrangência conceitual.




    De acordo com Vieira (2007, p. 60), a gestão exige “humildade e aceitação. Administrar a escassez, gerir conflitos, tomar decisões em situações complexas”. Nesse sentido, compreende-se que o trabalho de bons gestores – ou gestores reflexivos – envolve, necessariamente, a escuta ativa e o diálogo constante com a comunidade escolar e demais atores envolvidos no processo educativo.




    É a partir dessas reflexões sobre a gestão que se amplia a compreensão da política. Segundo Shiroma (2002, p. 7), “em sua acepção clássica, política deriva de polis – politikós – e refere-se a tudo que diz respeito à cidade”. Ou seja, pensar a política educacional implica reconhecer sua natureza pública, coletiva e histórica, voltada à organização da vida comum e à construção de uma sociedade mais justa.




    Em meio a essa definição mais ampla, Vieira (2007) destaca o termo ‘políticas’ como sendo uma dimensão da ‘política’ de educação, apresentando a diferença existente entre os usos singular e plural do termo, quando vinculado à educação. Para a autora, a Política Educacional ou de educação trata de ideias e ações, ou seja, é a aplicação no que há de concreto da área. Já as Políticas Educacionais ou da educação apresentam a multiplicidade e a diversidade sobre as políticas educacionais.




    Podemos, assim, afirmar, em conformidade com Vieira (2007, p. 63), que a “política educacional está para a gestão educacional como a proposta pedagógica está para gestão escolar”. É na gestão educacional que surgem as iniciativas e práticas escolares. Desde os anos 1970, lutamos por uma educação democrática e de direito. Na década seguinte, em 1980, esses movimentos foram ganhando força, porém, atualmente vemos a necessidade de ampliar cada vez mais este conceito, especialmente nos espaços escolares.




    Para Vieira (2007), não podemos limitar a gestão democrática à esfera escolar por ser esse apenas um dos espaços de intervenção, articulado a outros. Percebemos, nessa afirmativa, uma grande relação com os princípios de Cidades Educadoras, pois não é possível pensar em uma cidade que educa sem pensarmos em ideias para enfrentar o racismo e a violência na escola. Assim, percebemos que a democracia é fruto da luta de homens e mulheres, ao longo dos séculos. Caracteriza-se por um trabalho cotidiano de construção de uma sociedade na qual todos caibam, na qual haja vida digna para todos. É urgente consolidar tais valores com as novas gerações, para que não pensem que esse é simplesmente um direito, acabado e pronto.




    A Cidade Educadora tem como horizonte utópico a construção de cidades justas, solidárias, democráticas e sustentáveis, compreendendo a educação como algo que transcende os muros da escola. Nesse conceito ampliado, a educação está presente em diversos espaços urbanos — como os serviços de saúde, assistência social, comunidades, igrejas e projetos educativos — promovendo uma educação permanente, articulada em diferentes esferas e centrada na atuação do poder público, especialmente das prefeituras.




    Dessa forma, torna-se fundamental retomar acontecimentos políticos que marcaram a luta por direitos educativos, pelo respeito à diversidade, pela equidade e pela participação cidadã. É nesse contexto que buscamos compreender, a seguir, quais políticas públicas foram propostas por meio do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, também conhecido como PAR.




    2.1.2 Políticas Públicas que propuseram a implantação do PAR no Brasil




    Pensar e analisar as políticas públicas desencadeadas pelo Governo Federal nos últimos anos se faz necessário para viabilizar um melhor diagnóstico da realidade da educação. Nessa linha, faremos uma exposição do instrumento de planejamento dos entes federados locais, criado em 2007, pelo Decreto n. 6.0942, que institui o “Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação”, o qual é parte integrante do PAR. De acordo Sudbrack e Farenzena (2016, p. 62):




    O plano de metas, como política inserida pelo Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), tem como propósito fazer avançar a qualidade da educação básica, a partir das diretrizes que transitam pelo acesso e permanência, gestão de sistemas e redes, formação docente, entre outros.




    Para o desenvolvimento dessa política, todos os estados e municípios foram convidados a participar por meio de adesão ao Plano de Metas (Brasil, 2007). Os planos, por sua vez, eram elaborados em troca de financiamento das ações na escola, tendo por objetivo, melhorias na educação básica e no Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB).




    De acordo com Saviani (2007), a entrada em cena da palavra “plano” remonta ao Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova, pois o Manifesto diagnosticou a situação educacional do país como sendo marcada pela falta de “unidade de plano” e ausência de “espírito de continuidade”. Em 2007, 2.078 municípios assinaram o termo de cooperação com o MEC. Já em 2009, esse número dobrou para 4.015 municípios e, de acordo com Santos et. al. (2017, p 677), caracteriza-se como um termo de:




    [...] colaboração [que] está condicionado a uma série de fatores que vão desde o reconhecimento das obrigações de cada ente nas práticas de gestão até o propósito de ir ao encontro de uma atuação conjunta que conduza a uma efetiva educação de qualidade.




    Para entendermos o surgimento do PAR, vamos rever seus primeiros movimentos na proposição das políticas públicas, por meio da criação do Plano Plurianual (PPA) e da Lei n. 10.172/2001, a qual constitui o PNE.




    A gestão pública, com a CF/88, passou a ser orientada pelos seguintes documentos: a Lei do Plano Plurianual (PPA); a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e; a Lei Orçamentária Anual (LOA) (Brasil, 1988). O PPA institui, de forma regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as despesas de capital e outras delas decorrentes, e para as relativas aos programas de duração continuada. Nesse sentido, tem o papel de organizar todas as ações governamentais, sendo pensado para cada exercício, ou seja, a cada quatro anos (Brasil, 1988).




    Valadão (2015, p. 75) afirma que “Na educação a criação do PPA foi fundamental para a mudança na elaboração do planejamento educacional”. Assim, podemos entender o PPA como fruto de uma ação democrática, ou seja, necessária e obrigatória, independente do governo que assume.




    Nessa perspectiva, o PPA passou por avanços significativos. Como destaca Valadão (2015, p. 76), no período de 2000 a 2003, implementou-se o programa denominado “Avança Brasil”, que promoveu a ampliação da qualificação profissional por meio de ações e programas como o Programa de Expansão da Educação Profissional (PROEP) e o Plano Nacional de Qualificação do Trabalhador (PLANFOR). Essas iniciativas mantiveram como prioridades a empregabilidade, a geração de renda e a educação. Já entre 2004 e 2007, o plano passou a se chamar “Plano Brasil de Todos”, orientado pela promoção da justiça social. Nesse período, buscou-se ampliar a oferta de educação profissional e do ensino superior, melhorar a qualidade da educação e incentivar a participação da sociedade, configurando um processo mais democrático.




    O PDE teve início em 24 de abril de 2007, com a publicação do Decreto n. 6.094, que regulamentou as ações colaborativas entre a União, os Estados, o Distrito Federal (DF) e os municípios para sua implementação. Tal regulamentação se deu por meio do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, atualmente conhecido como PAR, o qual propõe a participação das famílias e da comunidade por meio de projetos, programas e ações de assistência técnica e financeira voltadas à melhoria da qualidade educacional.




    Segundo Sudbrack e Farenzena (2016), essa assistência técnica e financeira ofertada pela União pode assumir caráter obrigatório ou voluntário. A assistência obrigatória está prevista em lei, enquanto a voluntária abrange diversas iniciativas, que vão desde a formação docente até melhorias na infraestrutura física e material das escolas, mediante adesão ao PAR.




    O PAR já passou por três etapas. A 1ª etapa, correspondente ao período de 2007 a 2010, foi definida pelo Decreto n. 6.094/2007 e marcou a realização do primeiro diagnóstico da situação educacional dos estados e municípios, condição necessária para o recebimento das Transferências Voluntárias. A partir da criação do Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, foram estabelecidas metas voltadas à superação das vulnerabilidades sociais, incluindo: “-Atendimento baseado em vulnerabilidades sociais; -Construção de creches; -Reformas, ampliações, construção de escolas; -Caminho da Escola; -Brasil Profissionalizado; -Mobiliários escolares” (Brasil, 2019, p. 44).




    Durante o segundo ciclo, de 2011 a 2014, foi realizado um novo diagnóstico, que subsidiou a construção de um novo Plano de Ações Articuladas. Nessa fase, o PAR contemplou programas e projetos que buscavam promover melhorias na educação básica, refletindo positivamente nos índices educacionais, como o aumento do IDEB. Adicionalmente, em 8 de junho de 2012, foi publicada a Resolução CD/FNDE n. 14, que “estabelece os critérios para o apoio técnico e financeiro às redes públicas de educação básica dos Estados, Municípios e Distrito Federal, no âmbito do Plano de Ações Articuladas (PAR)” (Brasil, 2019, p. 42).




    Dentre as principais metas realizadas nesse período, estiveram “-Termos de compromisso; -PAC (creches e quadras escolares; veículos; mobiliários e equipamentos); -Emendas parlamentares; -Escolas rurais, quilombolas e indígenas; -Metodologias inovadoras; -Regras para transferência de recursos” (Brasil, 2019, p. 42). Percebemos, assim, um grande avanço nesse segundo ciclo.




    Em 25 de junho de 2014, foi aprovada a Lei n. 13.005, a qual aprova o PNE, vigente até 2024, propondo 20 metas e estratégias que estão vinculadas a 2ª etapa do PAR, conforme exposto a seguir:




    -Meta 7: Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem, de modo a atingir as médias nacionais estabelecidas para o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB). [...]




    -Estratégia 7.5: Formalizar e executar os planos de ações articuladas, dando cumprimento às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão educacional, à formação de professores, professoras, profissionais de serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar (Brasil, 2019, p. 42).




    A 3ª etapa do PAR ocorreu entre 2016 e 2020, período marcado pela reformulação do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle do Ministério da Educação (SIMEC) (Brasil, 2019). Inicialmente, essa etapa foi implantada nos estados, em 2016. O DF e os municípios foram orientados a apresentar um novo diagnóstico, com o objetivo de subsidiar a elaboração de um novo ciclo do PAR.




    Em setembro de 2017, teve início a elaboração dos planos de trabalho, os quais precisaram ser estruturados em consonância com o PNE, vigente no período de 2014 a 2024. O alinhamento entre o PAR e o PNE se dá por meio das 20 metas e respectivas estratégias voltadas à educação básica, o que possibilitou sua integração com outros sistemas do MEC, como o Sistema de Informações sobre Orçamentos Públicos em Educação (SIOPE), o Conselho de Acompanhamento e Controle Social do FUNDEB (CACS/FUNDEB) e o Sistema de Gerenciamento de Atas de Registros de Preço (SIGARP).
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